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1  Aos dois dias do mês de agosto de dois mil e dezoito, às nove horas, reuniu-se o Plenário do
2  Conselho Regional de Odontologia de Minas Gerais, em sessão ordinária, em sua sede própria,
3  situada na rua da Bahia, 1.477, Bairro de Lourdes, Belo Horizonte - Minas Gerais, sob a
4  Presidência do Cirurgião-Dentista Alberto Magno da Rocha Silva com as presenças dos
5  Conselheiros, Leonardo Rezende Vilela, Secretário, Raphael Castro Mota, Tesoureiro, e do
6  Conselheiro Efetivo Ricardo Alves Corrêa e da Conselheira Suplente Marina Mendes Moreira,
7  contando ainda com a participação dos servidores convocados o Gerente Geral Luiz Augusto
8  Alves Starling, o Assessor da Presidência Gustavo Dias Temponi, a Procuradora Jurídica em
9  Exercício Dra. Gabriela Santiago Carrijo e a Assessora Administrativa Rosilene de Almeida
10 Santos. 1 - EXPEDIENTE. - 1.1 - Assinatura do Livro de Termos de Presença. O
11 Conselheiro Leonardo Rezende Vilela, Secretário, apresentou aos Conselheiros e demais
12 convidados o livro de Termos de Presença que foi assinado pelos presentes e, em seguida,
13 comunicou ao Presidente a existência de quòrum legal. 2 - ORDEM DO DIA. Foram discutidos
14 os seguintes assuntos: 2.1 - Aprovação do Calendário de Reuniões Plenárias de Outubro
15 de 2018 a Dezembro de 2018: O Assessor da Presidência apresentou aos Conselheiros o
16 calendário das reuniões plenárias administrativa e de julgamento de processos éticos, conforme
17 a seguir: outubro dias 04 (administrativa); 05 (ético); .18 (ético); 19 (administrativa - parte da
18 manhã); 19 e 20 (grande plenária administrativa); 25 e 26 (administrativa) na cidade de
19 Diamantina; novembro dias 12, 13, 26 e 27 (administrativa) e dezembro dias 03, 04, 20 e 21
20 (administrativa), aprovados por unanimidade pelo Plenário. 2.2 - Empréstimo/Aluguel do
21 Auditório das Delegacias Regionais: O Gerente Geral informou aos Conselheiros sobre as
22 demandas de requerimentos de empréstimo do auditório das delegacias regionais. Esclareceu
23 ainda, que na Sede, o auditório da Rua Santa Catarina, 1631 - Lourdes, é alugado aos
24 profissionais e assinado um contrato elaborado pela Projur e um termo de vistoria do imóvel,
25 com uma tabela já fixada pela Diretoria. O Presidente Dr. Alberto disse que gostaria que as
26 delegacias regionais onde possuem auditórios, que os mesmos fossem fomentados pelo
27 Delegados, afim de que os profissionais inscritos da região passem a conhecer e utilizar o
28 espaço com a finalidade do uso voltado para a odontologia e sem fins lucrativos, seriam a titulo
29 de empréstimo e para o uso particular, seria alugado. A Plenária aprovou e solicitou a
30 Procuradoria Jurídica que faça uma Decisão, comtemplando os valores de R$500,00
31 (quinhentos reais) para fins institucionais e R$1.000,00 (mil reais) para não institucionais. 2.3 -
32 Solicitação de nomeação de Relator pela Comissão Estaduai Prêmio Nacional CFO de
33 Saúde Bucal: A Comissão Estadual do Prêmio Nacional CFO de Saúde Bucal solicitou a

34 aprovação do Plenário do nome do Dr. Ricardo Alves Corrêa para ser o Relator da Comissão,
35 tendo em vista que o prazo para as inscrições se encerram em 15 de agosto e a Comissão
36 precisa analisar e julgar todos os pedidos de inscrição das Prefeituras até o dia 30 de agosto.
37 O Plenário aprovou por unanimidade a solicitação da Comissão. 2.4 - Análise da Decisão
38 CFO 33/2018: O Gerente Geral informou aos Conselheiros da Decisão CFO 33/2018, que altera
39 a Decisão CFO 69/2016 nos artigos 11° e 18° e, acrescenta o parágrafo único no Art. 8° sobre
40 a concessão de diárias, jetons, auxílio embarque/desembarque/auxílio representação e
41 estabelece critérios para emissão de passagens aéreas e dá outras providências. 2.5-
42 Ouvidoria do CROMG: Foi discutido pelos Conselheiros algumas das respostas enviadas aos
43 profissionais pelo Setor de Ouvidoria do Conselho. A preocupação dos Conselheiros é referente
44 a linguagem jurídica empregada e alguns dos ajuizamentos feitos não fazem parte da
45 linguagem dos profissionais, tornando os textos muito frio. Foi ponderado, que em alguns
46 casos, seja importante que o funcionário entre em contato e converse com o profissional, antes
47 do envio da resposta. O Gerente Geral informou que o canal da Ouvidoria tem um rito e tempo
48 para as respostas, e que era necessário ter uma unidade jurídica nas respostas. O Presidente,
49 então sugeriu que em caso de respostas negativas, o colaborador encaminhe uma resposta ao
50 profissional, informando que entrará em contato. O Gerente também informou que alguns
51 profissionais têm utilizado do canal da ouvidoria para esclarecer outros ass^tas, que não






